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TERMO DE REFERÊNCIA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Contratação de seguro veicular para o Veículo oficial TOYOTA HILUX DSL 4X4

SRX 2022/2023 pertencentes a frota Câmara Municipal de Pimenta Bueno, com cobertura contra

danos materiais resultantes de sinistros de roubo, furto, colisão, incêndio, danos morais/estéticos,

danos  causados  pela  natureza  e  assistência  24  horas  e  demais  condições  constantes  do

detalhamento do objeto deste Termo de Referência.

1.3. Os serviços serão prestados conforme descrição na planilha abaixo:

 ITEM DESCRIÇÃO PLACA MARCA MODELO COMBUSTIVEL CHASSI
TABEL
A FIPE

01

Seguro automotivo,
conforme

especificações
constantes deste

Termo de Referência. QTE7F81

TOYOTA

TOYOTA
HILUX CAB
DUP SRX-AT
LIMITED 2.8
TURBO 4X4 -

5 PASS
2022/2023. 

Diesel
8AJBA3CD4P

1756150 
22101

1.4. A prestação de serviços deverá ser realizada por empresa especializada, com todos os

equipamentos, materiais de consumo e mão de obra necessários para a execução do contrato.

1.5. A vigência será de 12 (doze) meses, conforme o disposto na apólice de seguro.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. O contrato de seguro de veículos tem como finalidade proteger o patrimônio do

segurado,  à  medida  que  oferece  reposição  do  veículo  mediante  indenização  pelo  valor  de

mercado do bem, nos casos de furto, roubo ou acidentes que causem perda total do veículo

segurado, e nos casos de reparação dos danos causados em decorrência de colisões ou outros

sinistros recuperáveis.

2.2. A necessidade deste Poder é garantir cobertura aos veículos de operações em caso de

eventuais sinistros que possam ocorrer durante o uso continuado dos veículos pertencentes à

frota, considerando os quilômetros percorridos em viagens, bem como a prestação de apoio nas

operações de fiscalização. Os veículos necessitam de cobertura contra danos materiais resultantes
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de sinistros de roubo ou furto, colisão, incêndio, danos causados pela natureza, e assistência 24

(vinte e quatro) horas e abrangência nacional.

2.3 Nos termos da Lei n°14.133/2021 e da Resolução n° 543/2023, deve ser utilizada,

preferencialmente,  a  dispensa  eletrônica  quando  da  contratação  direta.  Ocorre  que,  deve-se

considerar  a  viabilidade  e  economicidade  em  cada  caso,  sendo  justificável  a  realização  da

dispensa, “sem disputa”, quando o valor da contratação for considerado muito baixo frente aos

custos envolvidos na dispensa eletrônica. Deste modo, devemos considerar a avaliação do custo

benefício de realizar um procedimento eletrônico em comparação com a economia ou eficiência

adicional  que poderia  ser  obtida,  ou seja,  se  o ganho não justificar  os  custos  associados ao

processo  eletrônico,  uma  dispensa  “sem  disputa”  pode  ser  preferível.  Além  destes  custos

associados, devemos considerar que são serviços viáveis apenas a fornecedores locais. Por fim, a

própria complexidade da realização da dispensa eletrônica em aquisições desta natureza, haja

vista ser a dispensa "sem disputa", mais prática, célere e eficiente. 

2.3. Este Termo de Referência guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 14.133/21,

que em seu artigo 75, inciso II, dispõe:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II – Para contratação que envolva valores inferiores a
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros
serviços e compras;

2.4. Vincula-se, ainda, à Resolução nº 543, de 20 de junho de 2023 que regulamenta os

procedimentos de contratação direta para a aquisição de bens e contratação de serviços, de que

trata a Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, no âmbito da Câmara Municipal de Pimenta

Bueno – RO. 

2.5. Fica vinculado ainda, à Proposta de Preços da CONTRATADA, ao Contrato e/ou

Nota de Empenho e demais documentos que compõem o Processo Administrativo Eletrônico nº

77/2025 que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste

Instrumento.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO:

3.1  A  descrição  da  solução  como  um  todo,  encontra-se  pormenorizada  em  tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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3.2 Os serviços a serem contratados referem-se a:

3.2.1 Seguro Facultativo de Automóvel:

a) Cobertura Básica Compreensiva (Total): colisão, incêndio, explosão acidental, roubo e

furto, dos veículos relacionados a serem segurados. 

b) Indenização Parcial ou Integral: conforme sinistro 

c) Modalidade “Valor de Mercado referenciado” - 100% da tabela FIPE, atualizada para

os veículos segurados ou tabela/indicador que oficialmente venha a substituí-la – referente a

todos os veículos.

d) Franquia: Reduzida

 e) Bônus: Classe definida na apólice, conforme avaliação da proponente.

3.2.2 Coberturas Adicionais: Assistência 24 (vinte e quatro) horas,  7 (sete) dias por

semana, em todo território Nacional, em caso de pane, acidente, furto e roubo, com no mínimo

os seguintes serviços:

 a) Socorro mecânico emergencial no local;

 b) Reboque/guincho do veículo; 

 c) Transporte dos ocupantes do veículo segurado até a residência/sede do condutor e

dos ocupantes do veículo;

d) Remoção para hospital ou domicílio do condutor e dos ocupantes do veículo;

e) Chaveiro;

f) Troca de pneus;

g)  Cobertura  total  para  vidros:  dianteiros,  traseiros,  laterais,  faróis,  lanternas  e

retrovisores. 

3.2.3. O seguro deverá cobrir os riscos derivados da circulação do veículo segurado, as

despesas  indispensáveis  ao salvamento e  transporte  do veículo  até  a  oficina  autorizada pelo

contratante,  e  as  indenizações  ou  prestações  de  serviços  correspondentes  a  cada  uma  das

coberturas de seguro, em todo o território nacional, conforme segue:

 a) Roubo ou furto total, bem como os danos causados por tentativa de roubos ou furto,

incluindo os vidros.

 b) Colisão com veículos, pessoas ou animais, abalroamento e capotamento.

 c) Raios e suas consequências.

d) Incêndios e explosões, ainda que resultantes de atos danosos praticados de forma

isolada e eventual por terceiros.
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 e) Quedas em precipícios ou de pontes e quedas de agentes externos sobre o veículo.

 f) Acidentes durante o transporte do veículo por meio apropriado.

 g) Submersão total ou parcial em água doce proveniente de enchente ou inundações,

inclusive quando guardado em subsolo.

 h)  Inundação,  alagamento,  ressacas,  ventos  fortes,  granizo  e  queda  acidental  de

qualquer agente ou objeto externo sobre o veículo; 

i)  Danos causados durante o tempo em que,  como consequência de roubo ou furto,

estiver em poder de terceiros, excluídas, neste caso, indenização por danos materiais ou pessoais

causados a terceiros.

j) Responsabilidade Civil Facultativa (RCF – Danos Pessoais): 

• 1) Veículo 01:  Veículo Oficial Hillux, DSLZ 4X4, SRX 2022/2023

• Valor para indenização de danos materiais:  R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil

reais).

• Valor  para  indenização  de  danos  corporais  a  terceiros:  R$  250.000,00  (duzentos  e

cinquenta mil reais). 

• Valor para indenização de danos morais: R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 

• Acidente por passageiro (APP): R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

• Valor para indenização morte por pessoa: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

• Valor para indenização invalidez por pessoa: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).

l) Acessórios não referentes a som e imagem, exceto os originais de fábrica.

m) Cobertura adicional de assistência 24 horas, com os seguintes serviços mínimos:

• Chaveiro. 

• Reboque ou transporte  do  veículo  segurado em caso  de  acidente,  pane  mecânica  ou

elétrica, até a oficina autorizada pelo contratante.

• Transporte  da  pessoa  segurada  por  imobilização  do  veículo  segurado;  transporte  das

pessoas seguradas por roubo ou furto do veículo. 

3.2.5 CASCO:
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3.2.5.1  Valor  para  cobertura  de  100%-casco  da  tabela  FIPE  para  os  veículos

relacionados na Tabela I - Descrição do Objeto

3.2.5.2 O prazo para as indenizações de eventuais sinistros não poderá ser superior a 30

(trinta) dias.

3.2.6  DA FRANQUIA:

3.2.6.1 A franquia considerada é a reduzida, observado, no entanto, o seguinte:

3.2.6.2  A franquia  não  deverá  ser  objeto  de  classificação  das  propostas,  que  serão

avaliadas exclusivamente em função dos preços propostos  Os valores  das  franquias  deverão

constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices.

3.2.6.3 os valores das franquias deverão constar obrigatoriamente nas propostas e nas

apólices.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1. Após análise das circunstâncias, da natureza do objeto e da estrutura patrimonial

que a Câmara Municipal possui, conclui-se que a solução mais vantajosa para problemática de

manter a limpeza e higienização dos veículos oficiais é a contratação de empresa especializada

na atividade de serviços seguro e assistência veicular 24hrs.

5. DA GUARDA E UTILIZAÇÃO DOS VEÍCULOS.

5.1. O Veículo discriminado é conduzido exclusivamente por Motoristas Oficiais ou

servidores devidamente habilitados e autorizados e, permanecem recolhidos em estacionamentos

privativos e fechados.

 5.2. Não há previsão de quantidade da quilometragem a ser percorrida pelos veículos

no período da vigência do seguro. 

6. DO ENDOSSO.

6.1.  Quaisquer  alterações  na  apólice  poderão  ser  solicitadas  pela  Secretaria

Administrativa da Câmara Municipal e processada pela licitante vencedora, mediante endosso.

7. DA VISTORIA.
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7.1 A empresa interessada em vistoriar os veículos a serem segurados deverá entrar em

contato  com  a  Secretaria  Administrativa  da  Câmara  Municipal,  para  obter  as

informações/orientações  necessárias  para  que  compareça  ao  local  onde  se  encontrarem  os

veículos.

7.2 O fato de a seguradora deixar de realizar a vistoria ora prevista não deverá ser

motivo de não assumir todas as obrigações pertinentes a esse objeto, principalmente quanto à

cobertura de equipamentos e de acessórios.

7.3 A vistoria deverá ser agendada previamente junto ao fiscal do contrato.

8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

8.1. A contratação deverá observar os critérios de sustentabilidade contidos no Guia

Nacional de Contratações Sustentáveis;

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

8.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº

14.133/21.

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

9.1.  A  CONTRATADA prestará  os  serviços  pactuados  sempre  que  demandada  pelo

CONTRATANTE, em instalações adequadas a realização deste tipo de serviço, prezando pela

imagem e conservação do patrimônio do CONTRANTE.

9.2. O prazo para o início da prestação dos serviços será imediatamente após os trâmites

legais;

9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência,  devendo  ser  corrigidos,  a  contar  da

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

10.1.  Nos termos do art.  117 da Lei  nº  14.133/21,  será designado representante para

acompanhar  e  fiscalizar  a  prestação  dos  serviços,  anotando  em  registro  próprio  todas  as

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de

falhas ou defeitos observados.
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10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de

imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios,  e,  na  ocorrência  desta,  não  implica

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art. 120 da Lei nº 14.133/21.

10.3. Durante a execução contratual, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o

nível  de  qualidade  do  fornecimento  OU do serviço  para  evitar  a  sua  degeneração,  devendo

intervir  para  requerer  à  CONTRATADA  a  correção  das  faltas,  falhas  e  irregularidades

constatadas;

10.4.  À  CONTRATADA  será  permitido  apresentar  justificativa  para  a  prestação  do

fornecimento OU do serviço com menor nível de conformidade, a qual poderá ser aceita pelo

fiscal  técnico,  desde  que  comprovada  a  excepcionalidade  da  ocorrência,  resultante

exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador;

11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO

GLOBAL,  observadas  as  especificações  técnicas  e  os  parâmetros  mínimos  de  desempenho

definidos no Edital.

11.1.1. Quando do julgamento por Lote, o participante deverá cotar todos os itens do lote

desejado sob pena de invalidação da proposta sobre aquele lote.

15.1.2. Quando do julgamento Global, o participante deverá cotar todos os itens licitados,

sob pena de invalidação da proposta.

11.2. Para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, qualificação econômico-

financeira e qualificação técnica, deverá ser observado os requisitos exigidos no ITEM 6. DA

HABILITAÇÃO do Edital de Dispensa de Licitação.

11.3.  Serão  desclassificadas  as  propostas  que  não  atenderem  às  especificações  e

exigências contidas neste Termo de Referência, o qual é parte integrante do Edital, bem como

aquelas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos

preços de mercado, em consonância com o disposto no Art. 59, inciso III, da Lei nº 14.133/2021.

11.4. Os preços de referência serão definidos por meio de cotação de preços, atas de

registro de preços atualizados, por meio de bancos de preços ou outro método válido utilizado

pelo setor competente.
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11.5. Não serão aceitas propostas com valores incompatíveis com os estimados para a

aquisição ou contratação, analisando-se tanto o preço global quanto os preços unitários.

12. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

12.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

12.2. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados

a partir do recebimento da Nota Fiscal de Serviços, através de transferência bancária para crédito

em banco, agência e conta corrente indicada pelo contratado.

12.3. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal de Serviços quando  o órgão

contratante atestar em definitivo a execução do objeto do contrato.

12.4. Para efeitos de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal de

Serviços, constando de forma discriminada a efetiva realização do objeto, informando, ainda, o

nome e número do banco, a agência e o número da conta corrente em que o crédito deverá ser

efetuado.

12.5.  A  CONTRATADA  deverá  apresentar  junto  ao  documento  de  cobrança  a

comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, cumulativamente:

I – Certidão de Regularidade com a Seguridade Social.

II – Certidão de Regularidade com o FGTS.

III – Certidão de Regularidade com a Fazenda Federal.

IV – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

V – Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede

do participante, ou outra equivalente, na forma da Lei.

12.6. O pagamento será efetuado, mensalmente, mediante crédito em conta corrente em

até 30 (trinta dias) após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização

dos serviços e prévia verificação da regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA.

12.7.  A Câmara  Municipal  fica  reservada  ao  direito  de  não efetuar  o  pagamento  da

referida prestação de serviço se estes não estiverem de acordo com as regras estabelecidas neste

Termo.
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12.8.  Ocorrendo  atraso  no  pagamento,  desde  que  a  CONTRATADA  não  tenha

concorrido, de alguma forma, para o atraso, fica convencionado que a taxa de compensação

financeira devida, entre a data acima referenciada e a correspondente ao efetivo adimplemento da

obrigação, será calculada com a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios;

I = Índice de compensação financeira (0,0165), assim apurado: [12 (taxa percentual anual) / 365

(dias) =  0,0165];

N = Número de dias entre a data limite para o pagamento e a data do efetivo pagamento;

VP = Valor da Parcela paga;

12.9.  Será  efetuada  a  retenção  na  fonte  dos  tributos  e  contribuições  elencadas  nas

disposições  determinadas  pelos  órgãos  fiscais  e  fazendários,  em  conformidade  com  as

legislações e instruções normativas vigentes, inclusive, quando for o caso, as retenções previstas

na  INSTRUÇÃO  NORMATIVA  Nº  2145,  DE  26  DE  JUNHO  DE  2023,  que  altera  a

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.234, DE 11 DE JANEIRO DE 2012 e estabelece a

obrigatoriedade da retenção do Imposto de Renda (IR) pelos Órgãos, Unidades Administrativas

(Secretarias,  Empresas Públicas,  Autarquias e Fundações),  sobre todos os contratos vigentes,

relações de compras e pagamentos realizados pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços

em geral.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente avença correrão, no

exercício de 2023, à conta do Orçamento da Câmara de Vereadores do Município de Pimenta

Bueno,  Fonte:  1.500.0000,  Elemento  de  Despesa:  3.3.90.30.00  e  ou  Elemento  de  Despesa:

3.3.90.39.00.

14. DOS VALORES
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14.1.  No que diz respeito ao valor da contratação, se apresenta o valor global médio

estimado de R$ 5.555,08 (cinco mil, quinhentos e cinquenta e cinco reais e oito centavos).

14.2.  Os  preços  dos  serviços  objeto  deste  Termo  de  Referência  serão  fixos  e

irreajustáveis.

15. OBRIGAÇÃO DAS PARTES

15.1 Obrigações da Contratada:

15.1.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato;

15.1.2  Prestar  todos  os  esclarecimentos  que  lhe  forem  solicitados  pela  Contratante,

atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

15.1.3 Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

15.1.4 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,

dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros;

15.1.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

15.1.6 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,

tributárias e  as demais previstas na legislação específica,  cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade à Administração.

15.1.7  Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  orientações  da

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

15.1.8  Relatar  à  Contratante  toda  e  qualquer  irregularidade  verificada  no  decorrer  da

prestação dos serviços;

15.1.9 Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de

dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz,

a partir de quatorze anos, nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal;

15.1.10 Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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15.1.11  Não  transferir  a  terceiros,  por  qualquer  forma,  nem  mesmo  parcialmente,  as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

15.1.12 Fornecer números telefônicos, e-mail e/ou outros meios igualmente eficazes para

contato do gestor/fiscal de contrato da Câmara com a Contratada, ainda que fora do horário

normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional;

15.1.13  Arcar  com o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos

quantitativos  de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variáveis  decorrentes  de  fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.

15.2 Obrigações da Contratante:

15.2.1 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus

serviços de acordo com as determinações do Contrato e do Termo de Referência;

15.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

15.2.3  Exercer  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços,  por  servidor

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e

ano,  bem  como  o  nome  dos  empregados  eventualmente  envolvidos,  e  encaminhando  os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

15.2.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso

da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

15.2.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

contratados em relação ao objeto do Contrato;

15.2.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir

a responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por

quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.

15.2.7 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

15.2.8 Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se

não abordadas no Termo de Referência;
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15.2.9  Zelar  para  que  durante  toda  a  vigência  do  contrato  sejam  mantidas,  em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação

e qualificação exigidas na licitação;

15.2.10 Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis.

15.2.11  Comunicar  à  contratada  a  ocorrência  de  qualquer  sinistro  assim  que  tenha

conhecimento;

15.2.12 Providenciar o registro de ocorrência junto aos órgãos competentes de trânsito, em

casos de sinistros;

15.2.13 Dar imediato aviso às autoridades policiais em caso de desaparecimento, roubo ou

furto, total ou parcial, dos veículos segurados;

15.2.14  Tomar  todas  as  providências  que  estiverem  ao  seu  alcance  para  proteger  os

veículos sinistrados, evitando, com isso, o aumento dos prejuízos;

15.2.15  Comunicar  à  contratada  quaisquer  fatos  ou  alterações  verificadas  durante  a

vigência das apólices com referência aos veículos segurados. 

16. DA VIGÊNCIA.

16.1 O prazo de vigência do contrato terá a mesma vigência da apólice de seguro, ou seja, 12

(doze) meses. 

17. - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações

previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 2021, quais sejam:

17.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

17.1.2.  Dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

17.1.6.  Não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado;

17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;

17.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 15.1.10.

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;

15.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12,846, de 01 de agosto de 2013;

b) Multa de até 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s)

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12; 

c)  Impedimento  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos

casos  dos  subitens  15.1.2  a  15.1.7  deste  Termo  de  Referência,  quando  não  se  justificar  a

imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de

licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  de  todos  os  entes

federativos,  pelo  prazo mínimo de  3  (três)  anos  e  máximo de  6  (seis)  anos,  nos  casos  dos

subitens 1

17.1.8 bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais

grave.

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1º da Lei n° 14.133, de

2021):

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

17.6.2. As peculiaridades do caso concreto;

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

17.3.5.  A  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.
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17.4.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  de

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

17.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

17.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 01 de agosto de 2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessária à

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

17.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de

01 de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

17.8.  O  processamento  do  PAR não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública resultante de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de

agente público.

17.9.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor / adjudicatário,

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133, de 2021. 

18. CONCLUSÃO

18.1.  Depois  de  verificada  a  existência  da  necessidade  da  contratação  do  serviço,

devidamente justificada pela Secretaria Administrativa, entendemos que é plenamente cabível a

formalização da dispensa de  licitação para  o  objeto  em comento,  pois  o  mesmo atende aos

requisitos do art. 75, inciso II da Lei 14.133/21.

Submetemos a análise técnica da Controladoria Interna da Câmara Municipal de Pimenta

Bueno para que se posicione a respeito da possibilidade de contratação nos termos indicados

acima.

Pimenta Bueno, 28 de fevereiro de 2025.
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